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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO 
AFASTADO. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PREVISTOS EM 
LEI. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO QUE 
INDICAM O ENVOLVIMENTO DO AGRAVANTE COM 
ATIVIDADES ILÍCITAS. APREENSÃO DE ARMA COM 
NUMERAÇÃO RASPADA NO MESMO CONTEXTO. GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGA. APREENSÃO DE BALANÇA DE 
PRECISÃO E EMBALAGENS PLÁSTICAS. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto por Luiz Adolpho Nunes Motta 
contra decisão que denegou habeas corpus. O agravante foi 
surpreendido com 806,7 gramas de cocaína, balança de 
precisão, sacos plásticos com resquícios de cocaína, e arma de 
fogo com numeração raspada. O Tribunal de origem afastou o 
privilégio do tráfico com base na quantidade de droga e na posse 
de arma, indicando habitualidade criminosa.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível 
aplicar a causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado, 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, ao agravante.
III. Razões de decidir
3. O agravante não apresentou argumentos novos que 
pudessem modificar a decisão recorrida.
4. A quantidade e a natureza da droga, aliadas à posse de arma 
de fogo, indicam dedicação às atividades criminosas, afastando 
o tráfico privilegiado.
5. A jurisprudência do STJ permite a valoração da apreensão de 
arma de fogo no contexto do tráfico como indicativo de 
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dedicação criminosa.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 

Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                    Brasília, 30 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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dedicação criminosa.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUIZ ADOLPHO NUNES 
MOTTA contra decisão de minha lavra (e-STJ fls. 422/426), na qual deneguei a 
ordem de habeas corpus.

No presente recurso, a defesa assere que "conforme restou evidenciado 
da documentação que instruiu o Writ, o Paciente é primário e nunca, jamais e em 
tempo algum teve qualquer outro tipo de envolvimento com a seara criminal (e-STJ, 
fl. 77)" (e-STJ fl. 429).

Assim, pugna pela reconsideração da decisão recorrida ou a apreciação 
da matéria pelo colegiado da Quinta Turma.

É, em síntese, o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe qualquer argumento apto a abalar os 
fundamentos da decisão recorrida.

Conforme consta da decisão questionada o agravado foi surpreendido 
com uma grande de entorpecentes - 806,7 gramas de cocaína (e-STJ fl. 327) - 
balança de precisão, resquícios da substância cocaína nos objetos (e-STJ fl. 328), 
sacos plásticos apreendidos detectados a presença de substância cocaína (e-STJ fl. 
328), arma de fogo com numeração raspada, calibre 32, municiada com 4 cartuchos 
íntegros, além de carregador de arma de fogo calibre 38 (e-STJ fl. 333).

Registrei que no caso em tela o Tribunal de origem afastou o privilégio 
com arrimo nos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 335-336):

"Na primeira etapa, as básicas foram escorreitamente fixadas no 
mínimo legal, em 05 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentas) 
diárias.

Na segunda etapa, as atenuantes da confissão e da menoridade 
relativa do réu Luiz Adolpho não poderão ser consideradas, uma vez 
que não autorizariam situar as penas aquém do piso, consoante 
entendimento cristalizado na Súmula nº 231, do Colendo Superior 
Tribunal de Justiça: "A incidência da circunstância atenuante não pode 
conduzir a pena abaixo do mínimo legal".

Assim, mantenho as penas-intermediárias em 05 (cinco) anos de 
reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa.

Na última etapa, a causa de diminuição prevista no artigo 33, §4º, 
da Lei nº 11.343/06 não restou aplicada, ao fundamento de que a 



quantidade de droga apreendida, sua natureza nociva e o 
concurso material com o crime de posse de arma de fogo com 
numeração raspada impedem o reconhecimento do privilégio.

De fato, conquanto o réu seja primário, cumpre salientar que foi 
surpreendido com grande quantidade de droga de altíssimo poder 
deletério (cocaína), bem como vários petrechos típicos do 
comércio ilícito e arma de fogo com numeração raspada, o que 
denota habitualidade e profissionalismo na prática delitiva." (grifei)

Com efeito, o reconhecimento do tráfico privilegiado tem por fundamento 
a necessidade de distinguir o traficante contumaz e profissional daquele ainda neófito 
na vida criminosa.

Para a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no § 4º do 
art. 33 da Lei n. 11.343/2006 é necessário que o acusado preencha os seguintes 
requisitos legais: (i) ser primário; (ii) ter bons antecedentes; (iii) não se dedicar às 
atividades criminosas e nem integrar organização criminosa.

A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do REsp n. 1.887.511/SP, 
Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, realizado em 9/6/2021, DJe 
1º/7/2021, decidiu que "a aplicação do benefício do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 não pode ser afastada somente com fundamento na natureza, na 
diversidade e na quantidade da droga apreendida, sendo necessário que esse vetor 
seja conjugado com outras circunstâncias do caso concreto que, unidas, 
caracterizem a dedicação do agente à atividade criminosa ou à integração a 
organização criminosa" (AgRg no AgRg no REsp n. 2.078.919/RS, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 
27/11/2023).

A análise do acórdão recorrido deixa claro que o Tribunal de origem 
deixou bem registrado que as condicionantes da primariedade, bons antecedentes e 
não participação em organização criminosa foram satisfeitas. No entanto, foi 
apontado que o agravante é habitual e profissional nas atividades criminosas, após a 
devida análise das circunstâncias do caso concreto.

Destaquei na decisão recorrida que a jurisprudência desta Corte 
Superior já fixou entendimento no sentido da possibilidade da valoração da 
apreensão de arma de fogo, no mesmo contexto do tráfico, como fundamento 
indicativo de dedicação do réu à atividade criminosa, o que possibilita o afastamento 
da minorante prevista no art. 33, § 4º da Lei n. 11.343/06. (AgRg nos EDcl no AREsp 
n. 2.345.948/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 15/8/2023, DJe de 22/8/2023.)

A propósito, colacionei os seguintes julgados: 
 



PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PLEITO DE 
RECONHECIMENTO DA REDUTORA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO VEDADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas 
corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro 
de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria 
penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 
ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido 
de que o vetor natureza e quantidade das drogas, embora deva ser 
considerado na fixação da pena-base, nos termos do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, pode ser utilizado de forma supletiva na terceira fase da 
dosimetria da pena, para afastamento da diminuição de pena prevista 
no § 3º do art. 33 da Lei n. 11.343/2016, quando conjugado com outras 
circunstâncias do caso concreto que, unidas, caracterizem a dedicação 
do agente à atividade criminosa ou a integração a organização 
criminosa. Precedentes.

III - Na espécie, houve fundamentação concreta, idônea e suficiente 
para o afastamento do tráfico privilegiado, lastreada não apenas na 
apreensão de grande quantidade de drogas (1,5kg de crack, além de 
mais de 200g de cocaína em pó), mas nas demais circunstâncias 
concretas do delito.

IV - A apreensão de petrechos utilizados para a prática habitual do 
ilícito, quais sejam, balança de precisão, diversos envelopes de 
depósito bancário do Banco do Brasil, um caderno contendo 
anotações de venda das drogas ilícitas, uma arma de fogo (tipo 
revólver, marca Taurus, calibre 32, com numeração raspada) - 
tendo sido o paciente condenado concomitantemente pelo delito 
previsto no art. 16 da Lei n. 10.826/2003-, e 10 cartuchos intactos, 
aliados aos depoimentos dos policiais no sentido de que o 
paciente organizava a distribuição de drogas para outro 
traficante, são elementos aptos a ensejar a conclusão pela 
dedicação a atividades criminosas e a afastar a redutora do art. 
33, parágrafo 4º, da Lei n. 11.343/2006.

V - Qualquer incursão que escape a moldura fática apresentada 
demandaria inegável revolvimento fático-probatório, não condizente 
com os estreitos lindes deste átrio processual, ação constitucional de 
rito célere e de cognição sumária. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 820.191/BA, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 2/10/2023.) - grifos 
acrescidos.

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIMES DE TRÁFICO E DO ARTIGO 16, §1º, INCISO IV, 
DA LEI Nº. 10.826/2003. CONDENAÇÃO. AFASTAMENTO. 
INCIDÊNCIA DO ART. 33, §4º, DA LEI Nº 11.3434/06. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.



1. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos 
de prova aptos a manter a condenação do envolvido pelo delito de 
tráfico e do artigo 16, §1º, inciso IV, da Lei nº. 10.826/2003.

Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte Estadual, para 
decidir pela absolvição, por ausência de prova, como requer a defesa, 
importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso 
especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.

2. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, 
todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons 
antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas, nem integrar 
organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um 
sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso 
concreto.

3. No presente caso, para se acolher a tese de que o envolvido 
não se dedica a atividade criminosa, para fazer incidir o art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006, como requer a parte recorrente, 
imprescindível o reexame das provas, procedimento sabidamente 
inviável na instância especial. Inafastável a incidência da Súmula 
7/STJ.

5. Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido da 
possibilidade da valoração da apreensão de arma de fogo, no 
mesmo contexto do tráfico, como fundamento indicativo de 
dedicação do réu à atividade criminosa, o que afasta a aplicação 
da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. No 
presente caso, no mesmo contexto, além da condenação pelo 
crime de tráfico, o acusado fora condenado pelo crime do art. 16, 
§1º, inciso IV, da Lei nº. 10.826/2003, devido a apreensão de 
grande quantidade de material bélico, o que demonstra sua 
dedicação à atividade criminosa.

6. Não bastasse, ainda, o agravante ostenta condenação anterior com 
trânsito em julgado, indevidamente não sopesada na fixação das 
reprimendas, o que inviabiliza a incidência da minorante do art. 33, 
§4º, da Lei nº 11.343/06.

7. Agravo regimental não provido.

(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.345.948/MG, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 
22/8/2023.) - grifos acrescidos.

Ademais, outros elementos foram observados no mesmo contexto para 
afastar a benesse, tais como: a grande quantidade de entorpecentes - 806,7 gramas 
de cocaína (e-STJ fl. 327) - balança de precisão, resquícios da substância cocaína 
nos objetos (e-STJ fl. 328), sacos plásticos apreendidos detectados a presença de 
substância cocaína (e-STJ fl. 328). Tais fundamentos também são indicativos da 
dedicação do agravante às atividades criminosas.. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. AFASTAMENTO DO REDUTOR PREVISTO NO ART. 33, § 
4º, DA LEI N. 11.343/2006. DENÚNCIAS PRÉVIAS ACERCA DA 
TRAFICÂNCIA. APREENSÃO DE GRANDE QUANTIDADE DE 



DROGAS E DE PETRECHOS PARA A TRAFICÂNCIA. 
DEMONSTRAÇÃO DE QUE O PACIENTE SE DEDICA ÀS 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Não se verifica constrangimento ilegal a ser sanado no ponto em 
que foi afastada a incidência do redutor de pena, previsto no art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006, não apenas em razão da grande quantidade 
de drogas apreendidas, mas especialmente ante existência de 
diversas denúncias prévias acerca da traficância no local e a 
apreensão de petrechos necessários à reiterada prática criminosa, tais 
como balanças de precisão, circunstâncias fáticas que demonstram a 
dedicação da paciente às atividades criminosas. Precedentes.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 895.758/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 24/4/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ILEGALIDADE 
INEXISTENTE. NULIDADE. INVASÃO DE DOMICÍLIO NÃO 
CONFIGURADA. FUNDADAS RAZÕES. DOSIMETRIA. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.

[...]

IV - O parágrafo 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06 dispõe que as penas 
do crime de tráfico de drogas poderão ser reduzidas de um sexto a 
dois terços, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, 
não se dedique a atividades criminosas, nem integre organização 
criminosa.

V - No caso em pauta, houve fundamentação concreta, idônea e 
suficiente para o afastamento do tráfico privilegiado, lastreada nas 
circunstâncias do caso concreto, em razão da apreensão de 
embalagens plásticas utilizadas para dolagem de drogas, de balança 
de precisão e de grande quantia em dinheiro, totalizando R$ 18.486, 
00 (dezoito mil quatrocentos e oitenta e seis reais), os quais, aliados à 
quantidade, à variedade e à natureza dos entorpecentes apreendidos, 
demonstram que o agravante se dedicava a atividades criminosas.

VI - O rito do habeas corpus e a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça não admitem o revolvimento de matéria fático-probatória.

Precedentes.

Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 893.637/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 16/4/2024, DJe de 23/4/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. MINORANTE DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. AFASTAMENTO. INDICAÇÃO DE ELEMENTOS 
CONCRETOS ADICIONAIS. APREENSÃO DE GRANDE 
QUANTIDADE DE INSUMOS PARA O REFINAMENTO E EMBALO 
DA DROGA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. RECURSO 
PROVIDO PARA AFASTAR A AGRAVANTE PREVISTA NO ART. 61, 



II, J, DO CP. REDIMENSIONAMENTO DA PENA. APLICAÇÃO DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. FALTA DE INTERESSE. ATENUANTE 
APLICADA NA DECISÃO AGRAVADA. REGIME INICIAL FECHADO. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. ELEVADA 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. 
DETRAÇÃO. NÃO APLICAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. No julgamento do Resp n. 1.887.511/SP, de relatoria do Ministro 
João Otávio de Noronha (DJe 1º/7/2021), decidiu-se que a natureza e 
a quantidade das drogas apreendidas são circunstâncias a serem 
necessariamente valoradas na fixação da pena-base, nos termos do 
art. 42 da Lei n. 11.343/2006, somente podendo ser consideradas para 
o afastamento da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2016, quando houver a indicação de outros 
elementos concretos adicionais que caracterizem a dedicação do 
agente à atividade criminosa ou a integração a organização criminosa.

2. Tendo a causa de diminuição sido afastada com a indicação de 
elementos concretos adicionais, em razão da apreensão, "não 
somente de expressiva quantidade de maconha e cocaína, mas 
também de sacos de insumos para refinamento de entorpecentes (2,2 
kg), três mil eppendorfs vazios, duas balanças de precisão e uma faca 
(fls. 24/25), circunstâncias que evidenciam a sua dedicação à 
mercancia ilícita", o acórdão de origem não destoa da jurisprudência 
desta Corte. Incidência da Súmula n. 83/STJ.

[...]

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.357.004/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
7/11/2023, DJe de 16/11/2023.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Retirado de Pauta por indicação da Sra. Ministra Relatora.
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